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PRESIDÊNCIA
<!ID207505-0>

ATO No- 320, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005

O MINISTRO NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas atribui-
ções legais e regimentais estabelecidas no artigo 36, inciso XXXV, do
Regimento Interno, ad referendum do Tribunal Pleno, considerando
os subitens 9.3.1, 9.3.2 e 9.4 do Acórdão nº 2.076/2005 do Plenário
do Tribunal de Contas da União, publicado no DOU de 9/12/2005, e
tendo em vista o constante do processo TST-758/1996-1, resolve:

Tornar insubsistente o ATO.SRLP.SERH.GDGCA.GP.Nº
276/2005, publicado no DOU e no DJ de 23/11/2005, restabelecendo-
se a vigência do ATO.GP.Nº 54/1996, publicado no DJ de 2/2/1996,
que concedeu aposentadoria ao servidor FIRMINO ALVES PIMEN-
TA .

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro no exercício da Presidência

do Tribunal Superior do Trabalho

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO
TRABALHO

SECRETARIA DA CORREGEDORIA
<!ID207364-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-PP-161.026/2005-000-00-00.0

REQUERENTE : SULAMITA DE LACERDA ALEODIM - JUÍZA TITU-
LAR DA 3ª VARA DO TRABALHO DE CAMAÇARI

REQUERIDA : GERSEG - GERENCIAL DE SEGURANÇA E VIGI-
LÂNCIA LTDA.

A S S U N TO : BACEN JUD

D E S P A C H O
Mediante o Ofício nº 915/2005, a Exma. Sra. Juíza Titular da

3ª Vara do Trabalho de Camaçari, Dra. Sulamita de Lacerda Aleodim,
comunica a esta Corregedoria-Geral que a empresa GERSEG - GE-
RENCIAL DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA. não atendeu à
exigência de manutenção de recursos suficientes na conta corrente
cadastrada no sistema Bacen Jud (Conta Corrente nº 83801, Banco do
Brasil S.A., Agência 34290).

À fl. 05, determinou-se a citação da Requerida para, que-
rendo, apresentar manifestação no prazo de 10 (dez) dias.

A referida citação, no entanto, foi devolvida pela ECT com a
justificativa "mudou-se" (fl. 07), conforme informação passada pela
Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, que naquele
mesmo ato noticiou não haver conseguido contactar a Gerseg, por
telefone, para saber de seu novo endereço (fl. 08).

Ato contínuo, determinou-se a citação via edital (despacho
de fl. 09), o que foi atendido às fls. 10/11.

A Empresa, todavia, não apresentou manifestação no prazo
assinalado, conforme certidão exarada à fl. 12 pela Secretaria da
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho.

Diante do exposto, é de se concluir que, de fato, a Requerida
não atendeu a exigência de manter fundos na conta nº 83.801, Agên-
cia 34.290 do Banco do Brasil S.A., cadastrada para acolhimento do
bloqueio on line pelo sistema BACEN JUD, conforme noticiado pela
Exma. Sra. Sulamita de Lacerda Aleodim, Juíza da 3ª Vara do Tra-
balho de Camaçari.

DETERMINO, pois, o DESCADASTRAMENTO da empre-
sa Gerseg - Gerencial de Segurança e Vigilância Ltda., nos termos do
art. 6º, caput, do Provimento nº 06/2005 desta Corregedoria-Geral.

Dê-se ciência à Exma. Juíza e à empresa, por edital.
Publique-se.
Após, arquive-se.
Brasília, 11 de janeiro de 2006.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-PP-163.929/2005-000-00-00.1

REQUERENTE : MÁRIO JOSÉ DE SÁ - JUIZ TITULAR DA 3ª VARA
DO TRABALHO DE GOIÂNIA-GO

REQUERIDA : AMBEV - COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBIDAS

A S S U N TO : BACEN JUD

D E S P A C H O
O Exmo. Sr. Mário José de Sá, Juiz Titular da 3ª Vara do

Trabalho de Goiânia, informou a esta Corregedoria-Geral, por meio
do ofício nº 2.298/2005, que a AMBEV - Companhia Brasileira de
Bebidas não manteve saldo suficiente na conta cadastrada sob o nº
0008684, ag. 11500, do Banco SAFRA, para a incidência de penhora
on line por meio do Sistema BACEN JUD.

A requerida manifestou-se às fls. 07/08, afirmando que, con-
forme certidão anexa, não chegou aos autos do processo 1643-2004-
003-18-00.3 qualquer resposta do Banco Safra com referência ao
pedido de bloqueio on line protocolado pelo Exmo. Sr. Juiz re-
querente sob nº 2005480258, fato que, por si só, impede a afirmação
de que não havia saldo suficiente para esse fim.

Não obstante as alegações da requerida, constata-se que não
foram juntados aos autos documentos que comprovem a existência de
saldo suficiente para a realização da penhora on line solicitada pelo
Exmo. Sr. Juiz requerente sob o nº 2005480258, no dia 27.9.2005.

Assim sendo, determino à Secretaria da Corregedoria-Geral
da Justiça do Trabalho que expeça ofício à requerida, a fim de que
comprove, no prazo de 10 (dez) dias, a existência de saldo suficiente
na conta cadastrada para a efetivação da penhora em questão, em
27.9.2005.

Publique-se.
Após, voltem-me conclusos os autos.
Brasília, 11 de janeiro de 2006.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-PP-164.129/2005-000-00-00.4

REQUERENTE : DENISE FERREIRA BARTOLOMUCCI MULATO -
JUÍZA TITULAR DA 5ª VARA DO TRABALHO DE
SÃO JOSÉ DOS CAMPOS - SP

REQUERIDA : TRANSBANK SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VA-
LORES LTDA.

A S S U N TO : BACEN JUD

D E S P A C H O
A Exma. Sra. Juíza Titular da 5ª Vara do Trabalho de São

José dos Campos, Dra. Denise Ferreira Bartolomucci Mulato, co-
munica a esta Corregedoria-Geral que a Transbank Segurança e
Transporte de Valores Ltda. não manteve fundos suficientes à rea-
lização de bloqueio determinado na conta bancária cadastrada no
sistema Bacen Jud de nº 396799, Banco Itaú, Agência 0734.

Citada, a requerida apresentou manifestação às fls. 31/32,
acompanhada de contrato social e procuração. Sustentou que, pos-
sivelmente, a não realização do bloqueio decorreu de equívoco da
Instituição Financeira no processamento de dados, uma vez que a
conta que cadastrou junto ao Bacen/Jud é constante e suficientemente
abastecida. Ao final, requereu prazo suplementar de 10 (dez) dias
para obter junto ao Banco Itaú cópias autenticadas do extrato ban-
cário, para confirmação do seu alegado.

Defiro o pedido.
Intime-se a requerida.
Publique-se.
Após, voltem-me conclusos os autos.
Brasília, 11 de janeiro de 2006.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-ED-RC-164.389/2005-000-00-00.2

EMBARGANTES : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCA-
ÇÃO DO ESTADO DE RORAIMA - SINTER E LUIS
FELIPE BELMOTE DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. LUÍS FELIPE BELMONTE DOS SANTOS

EMBARGADO : CARLOS DELAN DE SOUZA PINHEIRO - JUIZ TI-
TULAR DA 1ª VARA DO TRABALHO DE BOA VIS-
TA 

TERCEIRA
INTERESSADA

: UNIÃO

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

D E S P A C H O
Ante o pedido dos Embargantes no sentido de que se im-

prima efeito modificativo ao julgado, nos termos do Enunciado nº
278 do TST, concedo o prazo de 5 (cinco) dias para manifestação da
parte contrária, em observância ao disposto no Item nº 142 da Orien-
tação Jurisprudencial da SDI-Plena desta Corte.

Publique-se.
Brasília, 11 de janeiro de 2006.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-PP-164.853/2005-000-00-00.6

REQUERENTE : VIRGILINA SEVERINO DOS SANTOS - JUÍZA DA 2ª
VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS - GO

REQUERIDA : CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO LTDA.

A S S U N TO : BACEN JUD

D E S P A C H O
Preliminarmente, determino a alteração da capa dos autos e

demais registros deste processo, a fim de que conste a qualificação da
requerente como JUÍZA DA 2ª VARA DO TRABALHO DE ANÁ-
POLIS - GO.

A Exma. Sra. Virgilina Severino dos Santos, Juíza da 2ª Vara
do Trabalho de Anápolis, informa a esta Corregedoria-Geral, por
meio do ofício nº 1.619/2005, que a Construtora Queiroz Galvão
Ltda. não manteve saldo suficiente na conta cadastrada para a in-
cidência de penhora on line por meio do Sistema BACEN JUD.

Cite-se a requerida, remetendo-lhe cópia do referido ofício,
dos documentos de fls. 03/06 e deste despacho, para, querendo, ma-
nifestar-se no prazo de 10 (dez) dias.

Publique-se.
Após, voltem-me conclusos os autos.
Brasília, 11 de janeiro de 2006.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

Tribunal Superior do Trabalho
.
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PROC. Nº TST-PP-164.871/2005-000-00-00.5

REQUERENTE : SÍLVIA SOARES SADECK

A S S U N TO : PEDE PROVIDÊNCIAS JUNTO AO TRT DA 14ª RE-
GIÃO

D E S P A C H O
A Ouvidoria do Tribunal Superior do Trabalho encaminhou a

esta Corregedoria-Geral expediente por meio do qual Sílvia Soares
Sadeck, servidora do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região,
faz denúncias relativas ao servidor Hely Calixto da Cruz e à ter-
ceirização dos serviços de conservação e limpeza nas Varas do Tra-
balho do interior dos Estados de Rondônia e do Acre, objeto do
processo n.º TRT-0127.2004.000.14.00-4.

À Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, a
fim de que solicite informações, no prazo de 10 (dez) dias, à Exma.
Sra. Juíza-Presidente do TRT da 14ª Região quanto aos fatos narrados
na inicial, enviando-lhe cópia da petição de fls. 2/3.

Publique-se.
Após, voltem-me conclusos os autos.
Brasília, 10 de janeiro de 2006.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-PP-164.911/2005-000-00-00.3

REQUERENTE : JOSÉ SARAIVA JACÓ

ADVOGADO : DR. JOSÉ SARAIVA JACÓ

A S S U N TO : PEDE PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS

D E S P A C H O
Trata-se de pedido de providências formulado pelo Dr. José

Saraiva Jacó, na condição de advogado do Sr. Lênio Fonseca de
Araújo, Reclamante no processo nº TRT-RO-01128/2003-906-06-85-
3, pretendendo obter desta Corregedoria-Geral intervenção junto ao
Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região a fim de que o referido
processo, o qual, no seu dizer, encontra-se no TRT "há bastante
tempo", seja julgado o mais rápido possível. Assevera que tal situação
tem causado prejuízos ao Reclamante, pessoa de poucas posses, que
necessita urgentemente de liberação, pelo menos da parte confes-
sada.

Nos termos do artigo 6º do CPC, a não ser quando au-
torizado por lei, a ninguém cabe pleitear em nome próprio direito
alheio. Portanto, não cabe ao advogado defender, em nome próprio,
os interesses de seus mandantes, tal como ocorre no presente caso.

Dessa forma, concedo ao Requerente, sob pena de inde-
ferimento da inicial, o prazo de 10 dias para que emende a petição
inicial, fazendo constar como postulante Lênio Fonseca de Araújo,
juntando poderes para tanto.

Intime-se o Requerente.
Publique-se.
Após, voltem-se conclusos.
Brasília, 10 de janeiro de 2006.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-PP-164.952/2005-000-00-00.1

REQUERENTE : DISTRIBUIDORA FARMACÊUTICA PANARELLO LT-
DA.

ADVOGADA : DRA. CLEÓPATRA FERNANDES VERECHIA MELO

A S S U N TO : BACEN JUD

D E S P A C H O
Distribuidora Farmacêutica Panarello Ltda. formula pedido

de providências, relatando que, apesar de haver cadastrado conta
bancária visando à centralização dos bloqueios de débitos trabalhistas
efetuados por meio do Sistema Bacen Jud, nos termos do Provimento
n.º 3/2003 desta Corregedoria-Geral, vêm sendo realizados tais blo-
queios em outras contas, causando-lhe enormes transtornos. Requer
seja determinado que todos os bloqueios judiciais se atenham à conta-
corrente previamente cadastrada.

Notifique-se a Requerente para, no prazo de 10 (dez) dias,
juntar procuração outorgando poderes à advogada subscritora da ini-
cial, bem como documentos comprobatórios da realização de blo-
queios em outras contas e da existência de saldo suficiente na conta
cadastrada, na época dos supostos bloqueios.

À Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho.
Publique-se.
Após, voltem-me conclusos os autos.
Brasília, 10 de janeiro de 2006.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-RC-164991/2005-000-00-00.0

REQUERENTE : MARIA VANDILEUZA RIBEIRO

ADVOGADO : DR. IDÍLIO BERNARDO DA SILVA

REQUERIDOS : SÉRGIO MURILO RODRIGUES LEMOS E EDIMIL-
SON ANTÔNIO DE LIMA - JUÍZES DO TRT DA 9ª
REGIÃO

D E S P A C H O
Maria Vandileuza Ribeiro formula Reclamação Correicional

contra os atos dos Exmos. Srs. Juízes Sérgio Murilo Rodrigues Lemos
e Edimilson Antônio de Lima do egrégio Tribunal Regional do Tra-
balho da 9ª Região no Processo nº TRT 00518/2003-661-09-00-04.
Alega a Requerente que foi lesada pelo Tribunal requerido, soli-
citando que sejam tomadas medidas administrativas contra os Ma-
gistrados citados que, segundo ela, decidiram contra a Constituição
Federal, a Lei e as provas dos autos. Junta com a inicial os autos
principais do processo para que seja revisto em correição.

Inicialmente, determino à Secretaria da Corregedoria-Geral
que proceda à devolução dos autos do Processo nº TRT 00518/2003-
661-09-00-04 ao egrégio Tribunal de origem. E, com vistas à ins-
trução do feito, concedo à Requerente o prazo de 10 (dez) dias para
providenciar o seguinte: 1 - Procuração com poderes específicos para
formular Reclamação Correicional ao subscritor da inicial; 2 - Indicar
com precisão os atos impugnados, os quais entende que subverteram
a boa ordem processual, em cópias autenticadas, inclusive com a
comprovação da sua ciência, para possibilitar a verificação da tem-
pestividade da presente medida; e, 3 - Juntar os demais documentos
necessários à compreensão da controvérsia em cópias autenticadas.

Intime-se a Requerente.
Publique-se.
Brasília, 05 de janeiro de 2006.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-PP-165.013/2005-000-00-00.0

REQUERENTE : ALFREDO REGO BARROS NETO - JUIZ DA 2ª VARA
DO TRABALHO DE JOINVILLE/SC

REQUERIDA : B.F. - UTILIDADES DOMÉSTICAS LTDA.

A S S U N TO : BACEN JUD

D E S P A C H O
Mediante o Ofício nº 7.185, de 5 de dezembro de 2005, o

Exmo. Sr. Juiz Titular da 2ª Vara do Trabalho de Joinville, Dr.
Alfredo Rego Barros Neto, comunica a esta Corregedoria-Geral que a
empresa B.F. - Utilidades Domésticas Ltda. não atendeu à exigência
de manutenção de recursos suficientes na conta corrente cadastrada
no sistema Bacen Jud (Conta Corrente nº 948004, Banco Bradesco
S.A., Agência 0449).

Cite-se a requerida, remetendo-lhe cópia do referido ofício e
deste despacho, para, querendo, manifestar-se no prazo de 10 (dez)
dias.

Publique-se.
Após, voltem-me conclusos os autos.
Brasília, 10 de janeiro de 2006.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-PP-165.014/2005-000-00-00.0

REQUERENTE : MÁRCIO ROBERTO ANDRADE BRITO - JUIZ AU-
XILIAR DA 1ª VARA DO TRABALHO DE BRASÍ-
LIA/DF

REQUERIDA : B.F. - UTILIDADES DOMÉSTICAS LTDA.

A S S U N TO : BACEN JUD

D E S P A C H O
O Exmo. Sr. Juiz Auxiliar da 1ª Vara do Trabalho de Bra-

sília/DF, Dr. Márcio Roberto Andrade Brito, comunica a esta Cor-
regedoria-Geral que solicitou ao sistema Bacen Jud bloqueio on line
da quantia reconhecida no Processo nº 01055-2003-001-10-00-0, em
que figuram como partes Josimar Santos da Silva (Exeqüente) e BF -
Utilidades Domésticas Ltda. (Executada). Informa que, embora tenha

verificado a existência de conta cadastrada (nº 948004, agência 4499,
no Banco Bradesco S.A.) em nome da referida empresa, obteve res-
posta do sistema Bacen Jud 2.0 de que a Requerida não possui conta
na mencionada instituição financeira. Pede que sejam tomadas as
providências cabíveis.

Concedo à Requerida o prazo de 10 dias para que preste as
informações que entender necessárias.

Publique-se.
Brasília, 10 de janeiro de 2006.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

DIRETORIA-GERAL DE COORDENAÇÃO
JUDICIÁRIA
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D E S PA C H O 

PROC. Nº TST-AC-165.122/2006-000-00-00.1TST
A Ç Ã O C A U T E L A R I N O M I N A D A

A U TO R A : CIBREL COMERCIAL BRASILEIRA DE REFRIGE-
RAÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL

RÉUS : LUIS ANTONIO RIBEIRO DA ROSA E ADENILSON
ROGÉRIO GONÇALVES

D E S P A C H O

A empresa Cibrel Comercial Brasileira de Refrigeração Ltda.
ajuíza a presente Ação Cautelar Inominada Preparatória, com pedido
de concessão de liminar inaudita altera parte, visando à sustação do
praceamento do imóvel penhorado em garantia da execução, desig-
nado para os dias 13 e 27 de janeiro corrente, pelo Juízo da 16ª Vara
do Trabalho de Curitiba, nos autos da Reclamação Trabalhista nº
18.304/1998. A execução em apreço é oriunda de reclamação tra-
balhista proposta pelos reclamantes designados em epígrafe, aos quais
foi reconhecido direito à indenizações por danos morais no valor
individual de R$ 34.509,00.

No vislumbre de desconstituir a decisão que a condenou nas
mencionadas indenizações, sustenta a Autora que pretende ajuizar
Ação Rescisória no Tribunal Superior do Trabalho, onde, examinado
e julgado o recurso de revista por ela interposto, o mesmo não logrou
conhecimento, ante a ausência de seus pressupostos, aplicando-se, ao
caso, as Súmulas nos 126 e 296 da jurisprudência desta Corte.

Pretendendo a Autora demonstrar a concorrência dos requi-
sitos autorizadores da liminar, assevera que o fumus boni iuris de-
corre da plausibilidade de ver acolhida a sua ação rescisória que será
fundada "(...) no disposto no inciso V, do artigo 485 do CPC, na exata
medida de que a decisão regional, sufragada nessa C. Corte, quando
da fixação do valor da indenização, deixou de aplicar as limitações
contidas nos artigos 53, inciso VI da Lei 5.250/67 e 84 da Lei
4.117/62, dizendo-as não violadas. Todavia, incorreu em evidente
erronia o decisum a ser constatado na rescisória, tanto mais por impor
indenização exagerada e desproporcional em relação aos supostos
danos experimentados pelos Requeridos, a qual supera o razoável e
importa em afronta também aos primados dos incisos II, V e XXII,
do artigo 5º da Carta Magna. Os elementos descritivos dos autos
foram abordados de modo a ofender os elementos constitutivos dos
requisitos genéricos a fixação da indenização compensatória ao le-
sado, dentre os quais o necessário liame de causa e efeito, opor-
tunizando o enriquecimento exagerado e, portanto ilícito, data venia"
(fl. 15). Em relação ao periculum in mora sustenta que "(...) não há
como não se ver caracterizado o periculum in mora na presente
hipótese. A Requerente acha-se na iminência de ter o seu imóvel
praceado para pagamento de quantia praticamente toda indevida -
superior de R$ 136.000,00 -, a qual será revertida em prol dos
Requeridos, pessoas de reduzidas posses, sem embargo, como dito, de
criar-se uma nova relação jurídica com o eventual arrematante" (fl.
10).

Em verdade, as liminares, como antecipação provisória da
sentença cautelar, somente têm razão de ser nas hipóteses em que a
citação do Réu possa deflagrar uma atitude deste capaz de prejudicar
o resultado da tutela jurisdicional demandada, como bem preceitua o
artigo 804 do CPC. Bem a propósito dessa assertiva, vem a lição do
eminente processualista Galeno Lacerda, verbis: "Decretam-se, sem
audiência do réu, antes da citação, quando o juiz, pela exposição dos
fatos, documentos produzidos, justificação exigida, de demais ele-
mentos de prova, chegar à convicção de que, com a citação, poderá o
demandado tornar ineficaz a medida, pela alienação, subtração ou
destruição do respectivo objeto, ou por qualquer outro meio de opo-
sição direta ou indireta à providência, capaz de causar dano à outra
parte" (in "Comentários ao Código de Processo Civil", vol. VIII,
tomo I, Rio de Janeiro, 1980, pág. 340). No mesmo sentido escolia
J.J. Calmon de Passos (in "Comentários ao Código de Processo Ci-
vil", vol. X, tomo I, São Paulo, 1984, pág. 201): "A antecipação da
tutela cautelar exige que a ciência do réu seja capaz de determinar a
ineficácia da medida".

Impende, ainda, destacar que, num exame apriorístico, como
é apropriado à natureza das decisões em liminares, quando o julgador
guia-se, apenas, pela plausibilidade do direito a ser protegido, sendo-
lhe defeso adentrar no mérito da Medida Cautelar, não se pode ob-
servar, em face do que dispõe o artigo 485, caput, do CPC, o fumus
boni iuris, cuja demonstração persegue a Requerente, uma vez que a
decisão que pretende rescindir não é de mérito, consoante dispõe a
Súmula nº 192, item I, do TST, além de não ter restado caracterizada
a plausibilidade de sucesso da ação rescisória, se julgada no seu
mérito.

Na hipótese dos autos, verifica-se a ausência dos elementos
justificadores da antecipação da cautela requerida, não se notando em
que ponto, citados os Réus, haveria, decorrente de qualquer pro-
vidência destes, ineficácia da medida pretendida. A Autora não logrou
fundamentar as razões que ensejariam a concessão da medida inau-
dita altera parte, porque não justificadas as exigências do artigo 804
do Código de Processo Civil, restando, ainda, indemonstrada a fu-
maça do bom direito a ventilar em seu favor.

Isso posto, nego a liminar pleiteada e determino a citação
dos Réus, nos termos e para os efeitos do artigo 802 do Código de
Processo Civil.

Distribua-se o feito na forma regimental.
Publique-se.
Brasília, 12 de janeiro de 2006.

RIDER NOGUEIRA DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

no exercício da Presidência


	17_01_2006_dj1_00xxx_pag_00000a00067_page_1_EN
	17_01_2006_dj1_00xxx_pag_00000a00068_page_1_EN
	17_01_2006_dj1_00xxx_pag_00000a00069_page_1_EN



